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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juiz lança livro sobre Direito na Antiguidade e Idade Média 

 

Novo presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais visita 

TJRJ 

 

Outras notícias...  

 

 

NOTÍCIAS STF 

Repercussão Geral  

STF decide que é lícita a terceirização em todas as atividades 

empresariais 

 

O Supremo Tribunal Federal decidiu que é lícita a terceirização em todas as 

etapas do processo produtivo, seja meio ou fim. Ao julgar a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324 e o Recurso 

Extraordinário (RE) 958252, com repercussão geral reconhecida, sete 

ministros votaram a favor da terceirização de atividade-fim e quatro contra. 

 

A tese de repercussão geral aprovada no RE foi a seguinte: 

 

  

file://///dgcom-seesc03/DOCUMENTOS%20SEESC/ARQUIVOS%20EXTERNOS/BOLETINS%20INFORMATIVOS%20%23julgado
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fboletimdosatosoficiais%2F2018%2Fboletimdosatosoficiais.html&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888085738&sdata=SU6Wk%2FafFpy%2BuADAdHyEWYk6CvbD6qLkK%2FDY5oxuLnk%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888095745&sdata=vUlf%2BwXM%2FNut7hO2As4T8vdnn4zyEwiDEDZPSVHFBD8%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fjurisprudencia%2Fementarios&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888095745&sdata=PKcaQyu9Se1x9f%2F%2FUD6GWQUtbmRY2awgc8VA087aK3Y%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Finstitucional%2Fdir-gerais%2Fdgcon%2Frevistas-informativos%2Finformativo-suspensao&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888105764&sdata=ylzqiJRo0bZQ%2B9S8cYtYqepqmEaC5ENiR54c8YxCo9M%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fbanco-conhecimento%2Fbanco-conhecimento%2Fjurisprudencia%2Fprecedentes-irdr-iac&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888115767&sdata=9IcdU0AEGCh2fBgFqKHnbeSY79eMpq%2BGRI48xsKg%2FWw%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/5359130/revista-direito-111-interativo-final.pdf
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Finstitucional%2Fdir-gerais%2Fdgcon%2Frevista-juridica&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888115767&sdata=ca%2BeJiTElU%2B9W7pJhDNxTRGfnxYel2QCXyUXLf7gCFA%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwebfarm.tjrj.jus.br%2Fbiblioteca%2Fasp%2Ftextos_main.asp%3Fcodigo%3D150637%26desc%3Dti%26servidor%3D1%26iIdioma%3D0&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888125778&sdata=UdPlq4esPHG1bmJRF6LJG6BAGgKZ34d6xRx8n7oAJ0U%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888125778&sdata=hb3H5xPP7uZFrSJsJFmEFwjOp%2F3APRjqnxSENANH3d4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888125778&sdata=hb3H5xPP7uZFrSJsJFmEFwjOp%2F3APRjqnxSENANH3d4%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fdocs_internet%2Frevista%2Feletronica%2Fstj-revista-repetitivos-2018_1.pdf&data=02%7C01%7C%7Caf5a1e3c21eb4988c64508d6020b11d9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C1%7C0%7C636698643888125778&sdata=hb3H5xPP7uZFrSJsJFmEFwjOp%2F3APRjqnxSENANH3d4%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo912.htm
http://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0629.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5818509
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5816323
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5816323
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388429
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388429


“É licita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, 

independentemente do objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da 

empresa contratante”. 

 

Na sessão dessa quinta-feira votaram o ministro Celso de Mello e a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia. 

Para o decano, os eventuais abusos cometidos na terceirização devem ser reprimidos pontualmente, “sendo 

inadmissível a criação de obstáculos genéricos a partir da interpretação inadequada da legislação constitucional 

e infraconstitucional em vigor, que resulte na obrigatoriedade de empresas estabelecidas assumirem a 

responsabilidade por todas as atividades que façam parte de sua estrutura empresarial”. 

 

O ministro Celso de Mello apontou que o movimento na Justiça Trabalhista, sobretudo com a proliferação de 

demandas coletivas para discutir a legalidade da terceirização, implica redução das condições de competitividade 

das empresas. “O custo da estruturação de sua atividade empresarial aumenta e, por consequência, o preço 

praticado no mercado de consumo também é majorado, disso resultando prejuízo para sociedade como um todo, 

inclusive do ponto de vista da qualidade dos produtos e serviços disponibilizados”, ponderou. 

 

O decano citou ainda dados estatísticos que comprovam o aumento de vagas no mercado formal em decorrência 

do aumento da terceirização em empresas dos mais diversos segmentos econômicos. “O impedimento absoluto 

da terceirização trará prejuízos ao trabalhador, pois certamente implicará a redução dos postos de trabalho 

formal criados em decorrência da ampliação da terceirização nos últimos anos”, destacou. 

 

Ministra Cármen Lúcia 

 

A presidente do Supremo destacou que a terceirização não é a causa da precarização do trabalho nem viola por 

si só a dignidade do trabalho. “Se isso acontecer, há o Poder Judiciário para impedir os abusos. Se não permitir a 

terceirização garantisse por si só o pleno emprego, não teríamos o quadro brasileiro que temos nos últimos anos, 

com esse número de desempregados”, salientou. 

 

Para a ministra Cármen Lúcia, a garantia dos postos de trabalho não está em jogo, mas sim uma nova forma de 

pensar em como resolver a situação de ter mais postos de trabalho com maior especialização, garantindo a 

igualdade entre aqueles que prestam o serviço sendo contratados diretamente e os contratados de forma 

terceirizada. “Com a proibição da terceirização, as empresas poderiam deixar de criar postos de trabalho”, 

afirmou. 

 

Em sessões anteriores, os ministros Luís Roberto Barroso (relator da ADPF), Luiz Fux (relator do RE), Alexandre 

de Moraes, Dias Toffoli e Gilmar Mendes já haviam votado nesse sentido, julgando procedente a ADPF e dando 

provimento ao RE. Divergiram desse entendimento os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo 

Lewandowski e Marco Aurélio. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=388429


Governador do RJ questiona aumento para servidores do Judiciário e MP estaduais 

 

Chegou ao Supremo Tribunal Federal Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6000) ajuizada pelo governador 

do Rio de Janeiro, Luiz Fernando Pezão, para questionar leis estaduais que concedem 5% de reajuste aos 

servidores do Tribunal de Justiça, do Ministério Público e da Defensoria Pública do estado a partir de 1º de 

setembro deste ano. O autor afirma que a concessão dos aumentos vai levar à exclusão do estado do Regime de 

Recuperação Fiscal instituído pela União e o retorno do Rio de Janeiro ao caos financeiro. 

 

De acordo com a ação, as normas questionadas – Leis 8.071/2018 e 8.072/2018 – ofendem o princípio 

constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, a competência constitucional do chefe do Poder 

Executivo para exercer a direção superior da administração e, sobretudo, o princípio da responsabilidade fiscal. 

 

Regime de Recuperação Fiscal 

 

Pezão narra que as finanças do Rio de Janeiro chegaram a uma situação de penúria, levando ao 

reconhecimento, por meio da Lei estadual 7.483/2016, do estado de calamidade pública na administração 

financeira do ente federado. Explica que, em 2017, o Rio de Janeiro aderiu ao Regime de Recuperação Fiscal 

(RRF) dos estados, instituído pela União por meio da Lei Complementar (LC) 159/2017, uma ação planejada 

coordenada e transparente de todos os Poderes, órgãos, entidades e fundos dos Estados e do DF, para corrigir 

os desvios que afetaram o equilíbrio das contas públicas. O RRF permitiu a contratação de novos empréstimos 

para sequência de programas e políticas públicas que estavam paradas. 

 

Esses benefícios, contudo, revela o autor da ADI, têm como contrapartida a vedação aos estados de conceder 

qualquer espécie de reajuste na remuneração de servidores. Segundo o governador, o descumprimento pelo 

estado das vedações impostas pela LC 159/2017 terá como consequência sua exclusão do plano, com a 

antecipação do vencimento de todas as dívidas contraídas e atualmente suspensas com a União. “A exclusão do 

Estado do Rio de Janeiro do Regime de Recuperação Fiscal levará ao retorno do caos financeiro e à derrocada 

final das finanças estaduais, com prejuízo a toda a coletividade”, ressalta. 

 

O governador lembra ainda que vetou os projetos de lei que preveem o reajuste, mas, apesar da clareza das 

regras do RRF e da gravidade de seu descumprimento, a Assembleia Legislativa fluminense derrubou o veto e 

promulgou as normas. “A independência do Poder Judiciário e dos demais órgãos constitucionais autônomos 

(Ministério Público e Defensoria Pública) não pode servir ao seu absoluto descolamento da realidade fática do 

estado em que estão inseridos. A garantia de autogoverno não tem o alcance de governança isolada, de um ‘faz 

de conta’ utópico, em que não há crise financeira, nem serviços essenciais interrompidos”, destaca. 

 

Ele requer assim concessão de liminar para suspender os efeitos das leis questionadas e, no mérito, pede a 

declaração de sua inconstitucionalidade. A ação foi distribuída para o ministro Alexandre de Moraes. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

Recurso Repetitivo 

 

Ex-empregado não tem direito à permanência em plano de saúde custeado exclusivamente pelo 

empregador 

 

Na hipótese de planos coletivos de saúde custeados exclusivamente pelo empregador, o ex-empregado 

aposentado ou demitido sem justa causa não tem direito a permanecer como beneficiário, salvo disposição 

expressa em contrato, acordo ou convenção coletiva de trabalho. Nessas situações, o pagamento de 

coparticipação não é caracterizado como contribuição. Além disso, a oferta de serviços médicos pelo 

empregador, diretamente ou por meio de operadora de plano de saúde, não configura salário indireto.  

 

A tese foi fixada pela Segunda Seção ao julgar dois recursos especiais repetitivos (Tema 989). Com o julgamento 

– que consolida para os efeitos jurídicos de repetitivo um entendimento já pacificado no âmbito do STJ –, pelo 

menos 615 ações que estavam suspensas poderão agora ter solução definitiva nos tribunais de todo o país. 

 

De forma unânime, o colegiado seguiu o voto do relator, ministro Villas Bôas Cueva. O ministro destacou 

inicialmente que, nos termos dos artigos 30 e 31 da Lei 9.656/98, é assegurado ao trabalhador demitido sem 

justa causa ou aposentado que contribuiu para o plano de saúde o direito de manutenção como beneficiário, nas 

mesmas condições de cobertura assistencial do período em que estava vigente o contrato de trabalho, desde que 

assuma o pagamento integral do plano.  

 

Coparticipação 

 

O ministro também lembrou que, segundo os mesmos artigos da Lei 9.656/98, não é considerada contribuição a 

coparticipação do consumidor exclusivamente em procedimentos médicos. Por consequência, apontou, contribuir 

para o plano de saúde significa pagar uma mensalidade, independentemente do usufruto dos serviços de 

assistência médica. 

 

“Logo, quanto aos planos de saúde coletivos custeados exclusivamente pelo empregador, não há direito de 

permanência do ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa como beneficiário, salvo disposição 

contrária expressa prevista em contrato ou em convenção coletiva de trabalho, sendo irrelevante a existência de 

coparticipação, pois, como visto, esta não se confunde com contribuição”, afirmou o relator. 

 

No entanto, Villas Bôas Cueva ponderou que, na hipótese de empregados que sejam incluídos em outro plano 

privado de assistência à saúde, com pagamento de valor periódico fixo, oferecido pelo empregador em 

substituição ao originalmente disponibilizado sem a sua participação, há a incidência dos direitos de permanência 
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previstos na Lei 9.656/98. 

 

Salário indireto 

 

“Quanto à caracterização como salário indireto do plano de assistência médica, hospitalar e odontológica 

concedido pelo empregador, o artigo 458, parágrafo 2º, IV, da CLT é expresso em dispor que esse benefício não 

possui índole salarial, sejam os serviços prestados diretamente pela empresa ou por determinada operadora”, 

apontou o ministro. 

Ao fixar a tese, o ministro ressaltou que o Tribunal Superior do Trabalho também adota o entendimento de que é 

indevida a manutenção do plano de saúde para os empregados desligados quando o plano é custeado 

inteiramente pelo empregador.  

 

Em um dos casos analisados pelo colegiado, o ex-empregado ajuizou ação de obrigação de fazer objetivando 

sua manutenção no plano de saúde coletivo empresarial nas mesmas condições de cobertura do período em que 

estava vigente o contrato de trabalho. Em primeiro grau, o magistrado havia julgado procedente o pedido por 

considerar, entre outros fundamentos, que a assistência à saúde constituiria salário indireto. A decisão foi 

mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. 

 

Após a fixação da tese, a seção deu provimento ao recurso especial da administradora do plano para julgar 

improcedentes os pedidos da ação, já que, de acordo com os autos, o autor não contribuiu para o plano no 

decurso do contrato de trabalho. 

 

Leia os acórdãos: REsp 1680318 e REsp 1708104 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma aplica princípio da insignificância a crime contra administração pública 

 

A Sexta Turma afastou a incidência da Súmula 599 e aplicou o princípio da insignificância a crime contra a 

administração pública. Ao prover o recurso em habeas corpus, por unanimidade, o colegiado avaliou que as 

peculiaridades do caso autorizam a não aplicação do enunciado. 

 

O fato em análise ocorreu em novembro de 2013, na cidade de Gravataí (RS), quando o denunciado passou o 

carro por cima de um cone de trânsito ao furar um bloqueio da Polícia Rodoviária Federal.  Para a defesa, 

caberia o princípio da insignificância, uma vez que a aplicação do direito penal só se justificaria para atos 

realmente lesivos ao bem público protegido. 

 

No entanto, a 2ª Vara Criminal de Gravataí condenou o réu por dano qualificado e o Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul negou o pedido de habeas corpus, entendendo que as ações do acusado apresentam alto grau de 

reprovação. Para o TJRS, o valor do bem não deve ser o único parâmetro para a análise da lesividade da 

conduta e aplicação do princípio da insignificância. 
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O relator do recurso no STJ, ministro Nefi Cordeiro, ressaltou que o réu era primário, tinha 83 anos na época dos 

fatos e o cone avariado custava menos de R$ 20, ou seja, menos de 3% do salário mínimo vigente à época. “A 

despeito do teor do enunciado 599, as peculiaridades do caso concreto justificam a mitigação da referida súmula, 

haja vista que nenhum interesse social existe na onerosa intervenção estatal diante da inexpressiva lesão jurídica 

provocada”, entendeu o ministro. 

 

Quatro vetores 

 

A súmula 599 do STJ dispõe que “o princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração 

pública”. 

 

O ministro Nefi Cordeiro explicou que a orientação jurisprudencial para aplicação do princípio da insignificância 

pressupõe a concomitância de quatro vetores: a mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma 

periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 

da lesão jurídica provocada. 

 

Leia o acórdão. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Terceira Turma admite penhora de seguro de vida acima do limite de 40 salários mínimos 

 

Os valores recebidos a título de seguro de vida são penhoráveis no montante excedente a 40 salários mínimos. 

Até esse limite, prevalece a impenhorabilidade da verba, em razão de seu caráter alimentar. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu parcial provimento ao recurso especial de uma devedora para 

limitar a incidência da penhora ao valor excedente a 40 salários, fazendo uma aplicação analógica de dispositivos 

do artigo 649 do Código de Processo Civil de 1973. 

 

Para o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, a melhor solução no caso é permitir a penhora apenas do 

valor excedente aos 40 salários mínimos. “A impenhorabilidade do seguro de vida objetiva proteger o respectivo 

beneficiário, haja vista a natureza alimentar da indenização securitária”, justificou o ministro ao interpretar as 

regras do CPC/1973. 

 

Inicialmente, o relator da matéria votou pelo provimento do recurso, por entender naquela ocasião que a 

indenização auferida com o seguro de vida após a morte do segurado é um bem passível de penhora sem 

restrições em execução promovida contra o beneficiário. 

 

Após voto-vista do ministro Moura Ribeiro, o relator retificou seu entendimento originário para aderir à posição 

divergente, no que foi acompanhado, por unanimidade, pelos demais integrantes da Terceira Turma. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1738476&num_registro=201701316304&data=20180823&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Sexta-Turma-aplica-princ%C3%ADpio-da-insignific%C3%A2ncia-a-crime-contra-administra%C3%A7%C3%A3o-p%C3%BAblica
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Terceira-Turma-admite-penhora-de-seguro-de-vida-acima-do-limite-de-40-sal%C3%A1rios-m%C3%ADnimos
http://www.planalto.gov.br/CCiVil_03/LEIS/L5869impressao.htm#art649


 

Dignidade humana 

 

Moura Ribeiro afirmou que as regras de impenhorabilidade de determinados bens e direitos visam criar freios na 

busca da satisfação do exequente no processo de execução, mantendo-se a mínima dignidade do executado. 

 

“A finalidade do seguro de vida é proporcionar um rendimento a alguém, não o deixando à míngua de recursos. 

Normalmente se relaciona a uma fonte de segurança para a família, sendo objeto de atenção do respectivo 

arrimo, preocupado em amparar, em suprir aos seus entes quando faltar. A razão da impenhorabilidade, portanto, 

está no caráter alimentar do benefício”, fundamentou o ministro no voto-vista. 

 

Segundo ele, a hipótese dos autos é um exemplo típico do que se deve resguardar, já que a cobrança é oriunda 

de dívida de sociedade empresarial, que teve sua personalidade jurídica desconsiderada para que os sócios 

fossem incluídos no polo passivo da execução. 

 

O ministro destacou que a natureza alimentar da indenização recebida no seguro de vida se assemelha às 

verbas salariais consideradas impenhoráveis pelo CPC/1973. Tal previsão, acrescentou, justifica a aplicação por 

analogia do limite de 40 salários mínimos estabelecido no CPC/1973 para os valores depositados em caderneta 

de poupança. 

 

Na data da ação de cobrança, 1997, a credora buscou a execução de valores superiores a R$ 214 mil. A 

segurada recebeu, segundo Moura Ribeiro, um valor “pouco significativo”, de aproximadamente R$ 40 mil pelo 

seguro de vida, após o falecimento do cônjuge. 

 

Leia o acórdão. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Semana Justiça pela Paz em Casa: Rio movimenta 29.5 mil processos 

 

Conciliação: mais de três milhões de processos solucionados por acordo 

 

Fonte: CNJ 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1709342&num_registro=201300016734&data=20180625&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Terceira-Turma-admite-penhora-de-seguro-de-vida-acima-do-limite-de-40-sal%C3%A1rios-m%C3%ADnimos
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/87531-semana-justica-pela-paz-em-casa-rio-movimenta-29-5-mil-processos
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87537-conciliacao-mais-de-tres-milhoes-de-processos-solucionados-por-acordo


JULGADOS INDICADOS 

0037258-15.2018.8.19.0000 

Rel. JDS. Des. Ricardo Alberto Pereira 

j. 30.08.2018 e p. 31.08.2018  

 

Agravo de Instrumento. Ação indenizatória. Extinção do processo. Acordo celebrado pelas partes em audiência 

de conciliação e homologado por sentença transitada em julgado. Decisão do Juízo da Central de Arquivamento, 

determinando o recolhimento das custas remanescentes pela ré. Celebrado o acordo antes da prolação de 

sentença, aplicável o disposto no artigo 90, § 3º, do Código de Processo Civil, que visa sobretudo a prestigiar e 

incentivar a auto composição. Precedentes deste Eg. Tribunal de Justiça. Conhecido e provido o recurso. 

 

Leia o Acórdão  

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 9.489, de 30 de agosto de 2018 - Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.675, 

de 11 de junho de 2018, para estabelecer normas, estrutura e procedimentos para a execução da Política 

Nacional de Segurança Pública e Defesa Social. 

 

Decreto Federal nº 9.488, de 30 de agosto de 2018 - Altera o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

o Decreto nº 7.579, de 11 de outubro de 2011, que dispõe sobre o Sistema de Administração dos Recursos de 

Tecnologia da Informação - SISP, do Poder Executivo federal. 

 

Fonte:Planalto 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Legislação Ambiental Municipal 

 

Naveguem na página de Legislação Ambiental Municipal e acessem as legislações disponibilizadas pelas 

prefeituras do Estado do Rio de Janeiro. A página é atualizada gradativamente. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Consultas > Banco do Conhecimento > Legislação > Legislação Ambiental 

Municipal. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800249359
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049DAEB24C6C83F4941F8CBBDD0375C4B4C508583B1148&USER=
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9489.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9488.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/banco-conhecimento/legislacao/leg-amb-municipal
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/banco-conhecimento/legislacao/leg-amb-municipal


 

 

 

 

Aproveite e envie sugestões para o seu aprimoramento. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

  

mailto:sedif@tjrj.jus.br

